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 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO BISPO

Listagem n.º 30/2008

Lista de obras públicas adjudicadas pela Câmara Municipal de Vila do Bispo em 2007

(conforme o disposto no artigo 275.º do Decreto -Lei n.º 59/99, de 2 de Março): 

Obra Forma de atribuição Valor sem IVA
(em euros) Adjudicatário

Empreitada de reparação de vários caminhos municipais . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . 24 924,53 António José Ramos, Lda.
Empreitada de acesso e parque de estacionamento da Praia do Za-

vial — Vila do Bispo.
Concurso público . . . . . . 85 521,06 José de Sousa Barra & Filhos, Lda.

Empreitada de beneficiação da Rua das Flores e da Rua de Cima (Rua 
do Cerro) — Barão de S. Miguel.

Concurso público . . . . . . 113 353,01 Manuel Joaquim Pinto, S. A.

Empreitada de pavimentação e infra -estruturas da Rua Cerro de Mon-
chique — Raposeira.

Concurso limitado sem 
publicação de anúncio

53 417,50 Urbiterras — Urbanizações e 
Terraplanagens, Lda.

Empreitada de requalificação da frente de praia/ Salema — 1ª Fa-
se — Largo Central, Zona 1 — Budens — Vila do Bispo.

Concurso público . . . . . . 277 687,39 Marcel, Lda.

Empreitada de arranjo da envolvente ao arquivo municipal de Vila do 
Bispo — Largo de S. Vicente.

Concurso limitado sem 
publicação de anúncio

85 261,08 António José Ramos, Lda.

Empreitada de construção e equipamento do parque infantil em Vila 
do Bispo.

Concurso limitado sem 
publicação de anúncio

55 995,50 António José Ramos, Lda.

Empreitada de iluminação dos polidesportivos de Salema e Barão de 
S. Miguel.

Concurso limitado sem 
publicação de anúncio

23 921,40 Humberto Pimentel Esteves & 
Filhos, Lda.

Empreitada de iluminação do campo de futebol municipal de Vila 
do Bispo.

Concurso público . . . . . . 78 208,30 J. C. Bartolomeu — Instalações 
Eléctricas, Lda.

Empreitada de recuperação de espaço de traça tradicional — espaço 
jovem em Vila do Bispo.

Concurso limitado sem 
publicação de anúncio

109 603,79 Aquino & Rodrigues, S. A.

 14 de Janeiro de 2008. — O Presidente da Câmara, Gilberto Repolho dos Reis Viegas. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 2936/2008
Torna -se público de que a Presidente da Câmara, autorizou o pedido 

de licença sem vencimento de longa duração, com efeitos a 16 de Janeiro 
de 2008, nos termos do artigo 78.º do Dec. -Lei n.º 100/99, de 31/03, 
dos seguintes funcionários:

Luís Filipe dos Reis Marinho, com a categoria de Cantoneiro de 
Limpeza, por despacho de 2007/10/10

Paulo Jorge dos Reis Marinho, com a categoria de Cantoneiro de 
Limpeza, por despacho de 2007/10/11

21 de Janeiro de 2008. — Por subdelegação de competências do 
Vereador dos Recursos Humanos, a Directora do Departamento de 
Administração Geral, Maria Paula Cordeiro Ascensão.

2611083967 

 JUNTA DE FREGUESIA DE CANIDELO

Aviso n.º 2937/2008
Torna -se público que por deliberação do Executivo de 18 -12 -2007, se 

nomeia Chefe de Secção, Guilherme Olímpio Santos de Almeida.

28 de Dezembro de 2007. — O Presidente, Fernando Andrade.
2611084082 

 JUNTA DE FREGUESIA DE FÂNZERES

Aviso n.º 2938/2008

Concurso interno de acesso geral para o preenchimento
de um lugar de técnico de 1.ª classe do grupo de pessoal técnico

Para efeitos do disposto no artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98 de 
11 de Julho adaptado à administração local pelo Decreto -Lei n.º 238/99 
de 25/6, torna -se público que por despacho da Junta de Freguesia de 16 

de Janeiro de 2007, se encontra aberto concurso Interno de Acesso Geral 
para a categoria de Técnico de 1ª classe do grupo de pessoal Técnico, 
tendo em vista o preenchimento de um lugar vago no Quadro Pessoal 
da Junta de freguesia de Fânzeres.

1 — Prazo de validade: o concurso é válido para a vaga existente e 
cessa com o preenchimento da mesma.

2. Legislação aplicável: Decreto -Lei n.º 427/89 de 7/12, Decreto-
-Lei n.º 409/91 de 17/10, Decreto -Lei n.º 204/98 de 11/7, Decreto -Lei 
n.º 238/99 de 25/6, Decreto -Lei n.º 404 -A/98 de 18/12 alterado e 
republicado pela Lei n.º 44/99 de 11/6, Decreto -Lei n.º 412 -A/98 
de 30/12.

3 — Local de trabalho e vencimento:
3.1 — O local de trabalho situa -se na área da Freguesia de Fânze-

res;
3.2 — O vencimento corresponderá a € 1.134,27, conforme o escalão 

1, índice da respectiva categoria, constante do mapa anexo ao Decreto-
-Lei n.º 412/A/98 de 30/12.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — Os requisitos gerais de admissão, são os definidos no artigo 29.º 

do Decreto -Lei n.º 204/98 de 11/7, aplicado à Administração Local pelo 
Decreto -Lei n.º 238/99 de 25/6;

4.2 — Os requisitos especiais de admissão, são os previstos na alí-
nea c) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 404 -A/98de 18/12, apli-
cado à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 412 -A/98 de 30/12, isto 
é, ser Técnico de 2ª Classe com um mínimo de três anos na respectiva 
categoria classificado de Bom;

5 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do pre-

sente aviso no Diário da República:
5.2 — Forma — As candidaturas deverão ser formalizadas me-

diante requerimento, devidamente datado e assinado, elaborado em 
folhas normalizadas, branca ou azul de formato A4, dirigido ao 
Presidente da Junta de Freguesia de Fânzeres e entregue pessoal-
mente na Secretaria ou remetido pelo correio registado com aviso 
de recepção, para a Junta de Freguesia de Fânzeres, Rua de S. Tiago, 



Diário da República, 2.ª série — N.º 26 — 6 de Fevereiro de 2008  4905

4510 -670 Fânzeres, dele fazendo constar, obrigatoriamente, os se-
guintes elementos:

a) Identificação, data de nascimento, naturalidade, filiação, número e 
data do Bilhete de Identidade, bem como o seu serviço emissor, número 
de contribuinte fiscal, n.º de telefone, residência completa incluindo o 
código postal;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Referência à categoria profissional que detém, natureza do vínculo 

à função pública e escalão em que se encontra posicionada bem como 
a identificação completa do lugar a que se candidata;

d) Classificação de serviço obtida nos últimos três anos na carreira 
de Técnico de 2ª Classe;

e) Outras circunstâncias que os candidatos considerem passíveis de 
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de 
preferência legal.

5.3 — Será dispensada a apresentação dos documentos comprovati-
vos dos requisitos referidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do artigo 29.º 
do Decreto -Lei 204/98 de 11/7, adaptado à Administração Local pelo 
Decreto -Lei n.º 238/99 de 25/6, desde que os candidatos declarem no 
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a 
situação precisa em que se encontram, relativamente a cada um dos 
requisitos.

6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

7 — Assiste ao Júri, a faculdade de existir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu reque-
rimento, a apresentação de documentos comprovativos das suas 
declarações.

8 — Nos termos do n.º 1 do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 204/98 
de 11/7 adaptado à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99 
de 25/6, os interessados têm acesso às actas e aos documentos em que 
assentem as deliberações do Júri, desde que as solicitem.

9 — Método de selecção: o método de selecção a utilizar será a 
entrevista de Avaliação curricular.

10 — Prazo de realizalção de avaliação curricular — 20 dias úteis 
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica.

11 — Classificação final — A classificação e ordenamento final dos 
concorrentes, resultante da aplicação do referido método de selecção, 
será expressa na escala de 0 a 20 valores, considerando -se excluídos 
da graduação final, os candidatos que obtenham classificação inferior 
a 9,5 valores.

12 — Em caso de igualdade de classificação, entre candidatos, os 
critérios de preferência a adoptar será o constante do artigo 37.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98 de 11/7, aplicado à Administração Local pelo 
Decreto -Lei n.º 238/99 de 25/6.

13. Composição do júri:

Presidente: Presidente da Junta de Freguesia, Ernesto Jesuíno Martins 
Augusto;

Vogais Efectivos: A Vogal Secretaria da Junta de Freguesia, Rosalina 
Sofia Neves Martins e o Vogal Tesoureiro da Junta de Freguesia, José 
Ricardo Vieira Alves;

Vogais suplentes: Vogais da Junta de Freguesia: António Silva Sá 
Casal e Carla Isabel Pinto Oliveira.

14. Publicação de listas: A lista de candidatos e a lista de classificação 
final serão publicadas nos termos dos artigos 33.º, 34.º, n.º 2 e 40.º, n.º 1, 
do Decreto -Lei n.º 204/98 de 11/7, adaptado à Administração Local pelo 
Decreto -Lei n.º 238/99 de 25/6

15. «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.»

17 de Janeiro de 2008. — O Presidente, Ernesto Jesuíno Martins 
Augusto.

2611084122 

 JUNTA DE FREGUESIA DE MECA

Aviso n.º 2939/2008
1 — Faz -se público que, em conformidade com a deliberação 

desta Freguesia de 18 de Dezembro de 2007, se encontra aberto, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, pelo prazo 
de 10 dias úteis, a contar do dia imediato ao da publicação deste 
aviso no “Diário da República”, Concurso externo de Ingresso para 
provimento de 1 lugar de “Auxiliar Administrativo”, do grupo de 
pessoal Auxiliar.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada 
e caduca com o seu preenchimento.

3 — Remuneração e outras condições — a remuneração mensal é a 
correspondente à respectiva categoria do sistema retributivo da função 
pública: 1.º escalão, índice 128, representando, neste momento, 427,02 €, 
sendo -lhe aplicável no que concerne às regalias sociais e condições 
de trabalho, as normas genericamente vigentes para os funcionários e 
agentes da Administração Local.

4 — O Local de trabalho é na área da Freguesia.
5 — O conteúdo funcional — conteúdo funcional do lugar a preencher 

é o constante no Despacho n.º 4/88, de 16/3, do Secretário de Estado 
da Administração Local e do Ordenamento do Território, publicado no 
n.º 80, da 2.ª série do D.R. em 06/04/89.

6 — Legislação aplicável — Decreto -Lei n.º 353 -A/89, de 16/10; 
427/89, de 7/12; 204/98, de 11/7; 404 -A/98, de 18/12; 412 -A/98, de 
30/12 e 238/99, de 25/6.

7 — Requisitos de admissão — a este concurso podem concorrer os 
indivíduos que reúnam os seguintes requisitos:

Gerais — os constantes do artigo 29.º Decreto -Lei n.º 204/98, de 
11/7, designadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por lei 
especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou o serviço cívico, quando 

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a eu se candidata;
f) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

da função a ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

7.1 — Requisitos especiais de admissão — possuir a escolaridade 
obrigatória, conforme a idade.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão 
ser formalizadas, através de requerimento dirigido ao Presidente 
da Freguesia de Meca, Rua Luís de Camões, n.º 9, 2580 -181 Meca 
dentro do prazo estabelecido, entregue pessoalmente ou remetido 
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo 
fixado para entrega das candidaturas, donde conste os seguintes 
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, naturalidade, 
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço de 
identificação emissor, número de contribuinte fiscal, residência completa 
e habilitações literárias completas que possui);

b) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem passíveis 
de influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de 
preferência legal, as quais, todavia, só serão tidas em consideração pelo 
júri, se devidamente comprovadas;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número, data 
e Série do Diário da República onde se encontra publicado o aviso de 
abertura.

9 — Os requerimentos deverão, ainda, ser acompanhados, sob a pena 
de exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia simples do documento autêntico ou autenticado com-
provando as habilitações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte 
fiscal — frente e verso.




